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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0024326-27.2005.815.0011
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ADVOGADO: Érico de Lima Nóbrega
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PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração  –  Omissão –  Existência  –
Honorários  advocatícios  sucumbenciais  –
Análise  de  circunstância  para  aferição  do
cabimento  – Saneamento – Obrigação de
fazer  –  Cumprimento  de  sentença
espontâneo  pelo  executado  –  Inadmissão
da  incidência  de  consectário  da
condenação  –  Pronunciamento
complementado – Mero efeito integrativo –
Acolhimento

-  Havendo  cumprimento  espontâneo  da
obrigação,  torna-se  desnecessário  o
processamento da execução de sentença,
sendo portanto indevido o arbitramento de
honorários de sucumbência.

-  Verificado que a decisão restou omissa,
acolhe-se  o  recurso  de  integração  para
apreciar a matéria suscitada.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos dos embargos de declaração acima identificados.

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, acolher
os embargos de declaração,  sem efeito modificativo,  nos termos do voto do
Relator.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração,
opostos por José Gomes de Melo, contra acordão de fls. 305/308, proferido
em sede de apelação cível, o qual proveu este recurso, modificando o termo
da sentença de fls. 228, que fixava condenação ao pagamento de honorários
advocatícios  sucumbenciais  à  executada,  ora  embargada,  Telemar  Norte
Leste S/A.

Com isso,  esta  egrégia Segunda Câmara
Cível  do  TJPB  entendeu  que,  na  execução,  onde  não  há  resistência  ao
cumprimento  da  obrigação,  com  depósito  espontâneo  de  valores  pelo
executado, não cabe arbitramento de honorários advocatícios sucumbenciais,
afastando o termo da condenação.

Irresignado,  José  Gomes  de  Melo,  nos
seus  aclaratórios,  alega,  em  síntese,  a  existência  de  omissão  quanto  à
análise de que o cumprimento da obrigação não se limitava ao pagamento de
valores pela executada, mas também ao cumprimento de obrigação de fazer. 

Afirma o embargante, com isso, que houve
necessidade  de  “citação”  da  executada  para  o  cumprimento  de  sentença,
tendo esta dado causa à instauração do processo executivo autônomo. 

Por fim, prequestiona a matéria objeto do
recurso, para, ao final, requerer o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.

V O T O

No  presente  caso  dos  autos,  observa-se
que a  Telemar Norte Leste S/A não apenas se dispôs  voluntariamente  a
pagar  os  valores  devidos  pelo  título  executivo  judicial,  mas  promoveu  o
detalhamento do consumo de linhas telefônicas do litigante, tendo o próprio
recorrente pleiteado a extinção da execução, conforme se observa da petição
de fls. 225.

Assim,  apesar  de  entender  devido  o
arbitramento de honorários em execuções não embargadas, em observância
ao art. 20, § 4º do CPC, no caso dos autos, em momento algum, a Telemar
Norte  Leste  S/A dificultou  os  cumprimentos  das  obrigações,  adimplindo
espontaneamente com os termos do julgado.
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Destarte, havendo cumprimento espontâneo
da  obrigação,  torna-se  desnecessário  o  processamento  da  execução  de
sentença,  sendo,  portanto,  indevido  o  arbitramento  de  honorários  de
sucumbência.

 
Ademais,  com as  alterações  trazidas  pela

Lei nº 11.232/2005, a sentença condenatória em processo judicial civil deixou
de  ser  executada  em  processo autônomo,  passando,  em  regra,  a  ser
executada nos próprios autos em que foi proferida.

A execução de sentença tornou-se apenas
uma  fase  de  uma  mesma  relação  processual,  fase  de  cumprimento  de
sentença, posterior à fase cognitiva.

Contudo, mesmo diante de tal modificação,
continuou o art.  20 do CPC, bem como seus parágrafos,  a ser aplicado à
execução da  sentença,  agora,  fase  de  cumprimento  de  sentença;  só  que
apenas  quando  a  obrigação,  objeto  da  condenação,  não for  adimplida  de
forma voluntária; integral e tempestiva.

Nesse diapasão a jurisprudência pátria:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  ART.  475-J,  DO
CPC. LEI N.º  11.232,  DE 22/12/2005.  AUSÊNCIA DE
PAGAMENTO  ESPONTÂNEO  APÓS  O  PRAZO
QUINZENAL.
CABIMENTO. ART. 20, § 4.º, DO CPC. PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS.
1.  Os  honorários  advocatícios,  na  nova  sistemática
inaugurada pela Lei n.º 11.232, de 22 de dezembro de
2005,  são cabíveis nas hipóteses em que não ocorre o
pagamento espontâneo da dívida após decorrido o prazo
previsto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil,
fixados pelo juiz à luz do § 4.º, do artigo 20, do mesmo
diploma.
2. É que a novel lei adveio com o escopo de compelir o
cumprimento  da sentença;  razão pela qual  conjurar  o
ônus significa encorajar o não-cumprimento da sentença
e atentar contra a mens legis.
3.  O  artigo  475-R,  do  CPC,  dispõe  que  se  aplica  ao
cumprimento  da  sentença  as  regras  da  execução
extrajudicial  que,  no  artigo  652-A,  do  CPC,  incluído
pela Lei  n.º  11.382,  de 6 de dezembro de 2006,  prevê
deva o juiz  fixar honorários  ao despachar a execução
extrajudicial,  porquanto,  o  descumprimento  de
obrigação constante de título extrajudicial  equivale ao
descumprimento da sentença.
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4. É cediço na Corte Especial que: [...] - A alteração da
natureza  da  execução  de  sentença,  que  deixou  de  ser
tratada como processo autônomo e passou a ser mera
fase  complementar  do  mesmo  processo  em  que  o
provimento é assegurado, não traz nenhuma modificação
no que tange aos honorários advocatícios.
- A própria interpretação literal do art. 20, § 4º, do CPC
não  deixa  margem  para  dúvidas.  Consoante  expressa
dicção do referido dispositivo legal,  os honorários são
devidos “nas execuções, embargadas ou não”.
-  O art.  475-I,  do CPC, é expresso em afirmar que o
cumprimento  da  sentença,  nos  casos  de  obrigação
pecuniária, se faz por execução.
Ora, se nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, a execução
comporta o arbitramento de honorários e se, de acordo
com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da sentença é
realizado via execução, decorre logicamente destes dois
postulados  que  deverá  haver  a  fixação  de  verba
honorária na fase de cumprimento da sentença.
- Ademais, a verba honorária fixada na fase de cognição
leva em consideração apenas o trabalho realizado pelo
advogado até então.
-  Por  derradeiro,  também na fase  de  cumprimento  de
sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor
das alterações pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em
especial a multa de 10% prevista no art.
475-J do CPC. Seria inútil a instituição da multa do art.
475-J  do  CPC  se,  em  contrapartida,  fosse  abolida  a
condenação em honorários, arbitrada no percentual de
10% a 20% sobre o valor da condenação.
[...]  (REsp  1.028.855/SC,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,
julgado  em  27/11/2008,  e  publicado  no  DJe  de
05/03/2009)  5.  Precedentes  jurisprudenciais:  REsp
1084484/SP,  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda
Turma, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009;
AgRg no Ag 1012843/RS, Rel. Ministro João Otávio de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em 06/08/2009,  DJe
17/08/2009; REsp 1054561/SP, Rel.
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em
03/03/2009,  DJe  12/03/2009;  AgRg  no  REsp
1036528/RJ,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 16/12/2008, DJe 03/02/2009.
6.  In  casu,  a  ora  recorrente  ingressou com pedido  de
cumprimento  da  sentença  de  fls.  57/66,  dos  autos
digitalizados,  em  lide  na  qual  contende  com  a
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E
TRANSPORTE -  SMT,  de  Goiânia/GO,  onde  restaram
fixados pelo juízo de primeira instância (fl. 76, dos autos
digitalizados)  honorários  advocatícios  no  valor  de  R$
300,00  (trezentos  reais)  que,  em  momento  posterior,
entendeu  incabíveis  à  luz  da  nova  sistemática
introduzida pela Lei  n.º 11.232, de 22 de dezembro de
2005.  (fls.  82/84,  dos  autos  digitalizados)  7.  Recurso
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especial conhecido e provido.
(REsp  1165953/GO,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  24/11/2009,  DJe
18/12/2009)

Portanto,  mesmo  sem  ter  esta  Câmara
mencionado no acórdão a questão referente ao cumprimento da obrigação de
fazer,  entendo  descabível  a  condenação  do  executado  ao  pagamento  de
honorários  advocatícios  sucumbenciais  no  cumprimento  de  sentença,  de
modo  que  o  acolhimento  dos  embargos  não  importa  em  modificação  do
julgamento.

Dessa  forma,  diante  de  todo  exposto,
ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,  para,  fazendo uso do seu
efeito  integrativo,  afastar  a  omissão  apontada,  nos  moldes  acima
especificados, sem conferir-lhe, contudo, efeito modificativo.

Presidiu  a  Sessão  a Exma.  Desa.   Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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